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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 29ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 3 DE JULHO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e três minutos, do dia três de julho de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Cícero Lucena, José Agripino, Jayme Campos, Eduardo Amorim, Vicentinho Alves, José Pimentel, Sérgio Souza, Benedito de Lira e Paulo Bauer, e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Justificam ausência os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Cyro Miranda. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 316, de 2007 – Não Terminativo - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que dispõe sobre o imposto de renda das pessoas físicas, para permitir a dedução de despesas com pagamento de aluguel residencial. Autoria: Senadora Lúcia Vânia. TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 317, de 2008 - Não Terminativo -Altera o inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, de despesa com aluguel de imóvel residencial, do Imposto de Renda da Pessoa Física. Autoria: Senador Expedito Júnior. Relatoria: Senador José Agripino. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista ao Senador João Alberto Souza, nos termos regimentais. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 111, de 2011 - Não Terminativo - Institui a Política Nacional de Tecnologia Social. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatoria: Senador Paulo Bauer. Resultado: Aprovado Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 111, de 2011, com as Emendas nºs 1-CCT-CAS, 2-CCT-CAS, 3-CAS e 4-CAS. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em Decisão Terminativa. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, de 2012 - Não Terminativo - Acrescenta o § 4º ao art. 55 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, para determinar que, no caso de aquisição de medicamentos, a entrega dos produtos adquiridos deve ocorrer em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato. Autoria: Senador Randolfe Rodrigues. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2012. A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em Decisão Terminativa.  ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 404, de 2012 - Não Terminativo - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar obrigatório o uso do colete inflável de proteção (colete “airbag”) por condutores de motocicletas e assemelhados, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para conceder benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre Produtos Industrializados, ao Imposto de Importação, à Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre operações com esses produtos, suas partes e acessórios. Autoria: Senador Humberto Costa. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Aprovado Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 404, de 2012, na forma da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo). A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2010 - Terminativo - Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas. Autoria: Deputado Silvinho Peccioli. Relatoria: Senador João Alberto Souza. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, de 2008 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá outras providências", para instituir rateio dos recursos oriundos do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e destinados ao custeio da assistência médicohospitalar dos vitimados. Autoria: Senador Marconi Perillo. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora para reexame do Relatório. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 36, de 2011 - Terminativo - Dispõe sobre a concessão de seguro-desemprego para os trabalhadores, empregados ou profissionais autônomos, com exercício de atividade impedido em razão de calamidade natural, e dá outras providências. Autoria: Senador Marcello Crivella. Relatoria: Senador Benedito de Lira. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 434, de 2011 - Terminativo - Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do aeronauta. Autoria: Senador Blairo Maggi. Relatoria: Senador Paulo Paim. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais e suspensa a discussão, são aprovados os Requerimentos nº 36, de 2013-CAS, de iniciativa do Senador Paulo Paim, e nº 37, de 2013-CAS, de iniciativa da Senadora Vanessa Grazziotin e dos Senadores Vicentinho Alves e Paulo Paim, ambos solicitando Audiência Pública para instruir o PLS nº 434, de 2011. A matéria fica sobrestada, nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. EXTRAPAUTA – ITEM 11 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 36, de 2013. Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso I, do RISF, REQUEIRO a realização de audiência pública para instruir o PLS 434/2011 - Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do aeronauta. Os convidados para compor a mesa dos expositores, são: 1. Marcelo Ceriotti – Sindicato Nacional dos Aeronautas. 2. Representante do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 3. Representante da Agência Nacional de Aviação Civil -ANAC. 4. Arturo Spadale – Sindicato Empresas Aéreas - SNEA. 5. Carlos Seixas – Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil - ABRAPAC. 6. Paulo Rogério Licati – Especialista em gerenciamento de risco de fadiga humana.. Autoria: Senador Paulo Paim. Resultado: Aprovado. EXTRAPAUTA – ITEM 12 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 37, de 2013. Requeiro, nos termos regimentais, a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, para debater e instruir o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n° 434, de 2011, que "dispõe sobre o exercício da profissão do aeronauta". Para tanto, convidamos as seguintes autoridades representativas do Governo Federal, dos sindicatos dos trabalhadores e das empresas aéreas: 1. Representante da Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC); 2. Representante da Associação Internacional de Transporte Aéreo, IATA; 3. Representante do Sindicato Nacional das Empresas de Táxis Aéreos - SNETA; 4. Representante do Sindicato Nacional dos Aeronautas - SNA; 5. Representante da Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil –  BRAPAC; 6. Representante do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias – SNEA. Autoria: Senador Vicentinho Alves e outros. Resultado: Aprovado.  Ficam adiados os demais Itens da Pauta, a saber: ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2010, e ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2012. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, José Agripino, Jayme Campos, José Pimentel, Benedito de Lira, Paulo Bauer, e as Senadoras Ana Amélia, Ana Rita e Vanessa Grazziotin. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e seis minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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 (Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 29ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior. 

As Sras Senadores e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo quatro projetos não terminativos e seis terminativos. 

Eu gostaria, ao iniciar esta reunião, de trazer ao conhecimento desta Comissão e de todos aqueles que nos veem e nos ouvem pela TV Senado uma correspondência do Conselho Federal de Medicina. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM) é uma autarquia federal de direito público, portanto órgão do Estado brasileiro, que tem como função defender a sociedade da má prática médica em todos os seus aspectos. Assim, as posições assumidas pelo CFM não são corporativistas, mas expressam o entendimento sobre as melhores medidas para assegurar assistência em saúde para a população. 

É preocupação recorrente do Conselho Federal de Medicina a desassistência em saúde da população e a busca de formas para combater essa distorção, no atual momento. Nota-se a existência de pontos de discordância entre a entidade e o Governo em relação às soluções anunciadas, as quais podem trazer graves consequências para a população brasileira. 

Sendo assim, imbuídos do compromisso com a melhora do acesso da população a uma assistência de qualidade e com a garantia da equidade e segurança no atendimento dos pacientes, os médicos brasileiros - por meio do CFM - manifestam sua intenção de colaborar com o esforço para preencher os vazios assistenciais. 

Entende-se que essa ação, solidária com os interesses da sociedade, deve se pautar pela observação de aspectos que possibilitem o exercício da boa medicina. Na construção de uma solução para superar esse desafio, o que atenderá a necessidade dos moradores do interior e dos profissionais, elencamos a seguir pontos de uma proposta aprovada por unanimidade pelo Plenário do CFM, nesta quinta-feira (23). 

A aplicação desses pontos trará respostas de curto prazo aos problemas apresentados e abrirá o caminho para a consolidação de soluções definitivas para a desigualdade na distribuição de médicos e de outros profissionais da saúde pelo País. Anexa, encaminhamos detalhamento da proposta do CFM, a qual se atém sobre três pontos básicos: 

1) Oportunidade e estímulo aos médicos formados no Brasil para ocupação dos postos de trabalhos existentes nas áreas de vazio assistencial, nos moldes de um Programa de Interiorização do Médico Brasileiro, segundo critérios a serem estabelecidos em conjunto pelo Governo Federal e as entidades médicas nacionais, dentro de um processo de retomada do diálogo necessário;

2) Concordância com a vinda de médicos estrangeiros e de brasileiros com diplomas obtidos no exterior, desde que aprovados no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos (Revalida) - instituído pela Portaria Interministerial nº 278, de 17 de março de 2011, e mantendo-se sua forma e seu conteúdo atuais;

[Aliás, essa portaria foi transformada em projeto de lei pelo Senador Paulo Davim, e já foi aprovado nesta Comissão.]

3) Construção e implementação de uma carreira federal para médicos, cirurgiões-dentistas, enfermeiros, farmacêuticos e bioquímicos com entrada em vigor - no máximo - em 36 meses de funcionamento das ações previstas anteriormente.

Como temos ressaltado, os médicos brasileiros e os Conselhos de Medicina querem colaborar com esse processo de forma ativa e estão abertos ao diálogo. Esperamos que esse documento possa ser recebido como um sinal do nosso empenho em atender às necessidades da população, cercando-a de profissionais competentes, comprometidos, bem preparados e estimulados a cumprir sua missão de levar o bem-estar e salvar vidas.

Eu ainda digo, informo que médicos e residentes, estudantes de Medicina, hoje, vão paralisar as atividades a partir das 10 horas, em todo o País. De acordo com o Conselho Federal de Medicina, o objetivo é mobilizar e chamar a atenção da população para a importação de médicos estrangeiros de Cuba e outros países sem a revalidação de diploma, com baixo investimento na saúde pública e sem incentivo à carreira.

Segundo o Vice-Presidente do Conselho Federal de Medicina, Emmanuel Fortes, a principal reivindicação dos profissionais é que o Governo Federal respeite as regras para trazer os médicos estrangeiros. O Governo Federal quer trazer ao Brasil, já neste ano, os médicos estrangeiros para atuarem na rede pública de saúde. A medida faz parte do Pacto pela Saúde.

É necessário avaliar a capacidade deles não só com respeito às regras que nós mesmos escrevemos, como também pela segurança da população.

Além disso, há outras demandas. Nesta quarta-feira, serão suspensas as consultas agendadas e procedimentos como cirurgias e exames, que poderão ser remarcados. Portanto, não haverá prejuízos à população. O serviço de urgência e emergência será mantido em todos os hospitais. Se não houver avanço na conversa, o Presidente diz que não estão descartadas novas paralisações. O Governo diz que irá prover 12 mil novas vagas, mas falta preceptoria e infraestrutura.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Senador Moka, hoje, pela manhã, assistindo ao noticiário, fui buscar nos cartazes o que a população pede. Além das questões relacionadas à mobilidade urbana, preço de passagem seja na área metropolitana, seja interestadual ou intermunicipal, o pedido mais repetido é: saúde de qualidade e educação de qualidade.

Ontem, esta Casa deu uma resposta ao votar a distribuição e o compartilhamento dos recursos do pré-sal para esses dois setores na proporção de 75% para educação e 25% para saúde. É um passo relevante e importante. 

Também ontem o Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, esteve aqui para conversar o ex-Ministro Humberto Costa, nosso colega Senador, sobre o financiamento à saúde. E ele está defendendo carreira de Estado para o pessoal do SUS. Talvez esse seja o caminho. Mas o mais importante: eu queria cumprimentá-lo pela leitura da manifestação do Conselho Federal de Medicina pela mobilização que, no Brasil inteiro, hoje vai ocorrer para exatamente virem condições de trabalho. 

O fundamental: ninguém é contra a importação ou a vinda de médicos estrangeiros de qualquer parte, desde que todos se submetam ao Revalida, que é um exame de aferição de sua qualidade. E, a propósito disso, em homenagem à categoria dos médicos, e V. Exª é um deles, eu queria ler em homenagem a todos os médicos brasileiros e aos estrangeiros que trabalham no Brasil há tanto tempo. São todos bem-vindos.

Este texto foi feito por uma médica cirurgiã que dá expediente no Hospital Estadual Azevedo Lima, no Rio de Janeiro, cujo nome é Juliana Mynssen da Fonseca Cardoso. Elio Gaspari, na sua coluna de domingo, recomendou a leitura do artigo dessa jovem médica. Ela começa dizendo o seguinte:

Há alguns meses eu fiz um plantão em que chorei. Não contei a ninguém (é nada fácil compartilhar isso numa mídia social). Eu, cirurgiã geral, ‘‘do trauma’’, médica ‘‘chatinha’’, preceptora “bruxa’’, que carrego no carro o manual da equipe militar cirúrgica americana que atendia no Afeganistão, chorei. Na frente da sala da sutura tinha um paciente idoso internado. Numa cadeira. Com o soro pendurado na parede num prego similiar aos que prendemos plantas (diga-se: samambaias). Ao seu lado, seu filho. Bem vestido. Com fala pausada, calmo e educado. Como eu. Como você. Como nós. Perguntava pela possibilidade de internação do seu pai numa maca, que estava há mais de um dia na cadeira. Ia desmaiar. Esperou, esperou, e toda vez que abria a portinha da sutura ele estava lá. Esperando. Como eu. Como você. Como nós. Teve um momento que ele desmoronou. Se ajoelhou no chão, começou a chorar, olhou para mim e disse “não é para mim, é para o meu pai, uma maca”. Como eu faria. Como você. Como nós. Pensei “meu Deus do céu, com todos que passam aqui, justo eu. Nãoooo… Porque se chorar eu choro, se falar do seu pai eu choro, se me der um desafio vou brigar com 5 até tirá-lo daqui”. E saí, chorei, voltei, briguei e o coloquei numa maca retirada da ala feminina. Já levei meu pai para fazer exame no meu HU. O endoscopista quando soube que era meu pai, disse “por que não me falou, levava no privado, Juliana!” Não precisamos, acredito nas pessoas que trabalham comigo. Que me ensinaram e ainda ensinam. Confio. Meu irmão precisou e o levei lá. Todos os nossos médicos são de hospitais públicos que conhecemos, e, se não os usamos mais, é porque as instituições públicas carecem. Carecem e padecem de leitos, aparelhos, materiais e medicamentos. Uma vez fiz um risco cirúrgico e colhi sangue no meu hospital universitário. No consultório de um professor ele me pergunta: “e você confia?” “Se confio para os meus pacientes tenho que confiar para mim.” Eu pratico a medicina. Ela pisa em mim alguns dias, me machuca, tira o sono, dá rugas, lágrimas, mas eu ainda acredito na medicina. Me faz melhor. Aprendo, cresço, me torna humana. Se tenho dívidas, pago-as assim. Faço porque acredito. Nesses últimos dias de protestos nas ruas e nas mídias brigamos por um país melhor. Menos corrupto. Transparente. Menos populista. Com mais qualidade. Com mais macas. Com hospitais melhores, mais equipamentos e que não faltem medicamentos. Um SUS melhor. Briguei pelo filho do paciente ajoelhado. Por todos os meus pacientes. Por mim. Por você. Por nós. O SUS é nosso. Não tenho palavras para descrever o que penso da “Presidenta” Dilma. (Uma figura que se proclama “a presidenta” já não merece minha atenção). Mas hoje, por mim, por você, pelo meu paciente na cadeira, eu a ouvi. A ouvi dizendo que escutou “o povo democrático brasileiro”. Que escutou que queremos educação, saúde e segurança de qualidade. “Qualidade”. Ela disse. E disse que importará médicos para melhorar a saúde do Brasil. Para melhorar a qualidade? Srª “presidenta”, eu sou uma médica de qualidade. Meus pais são médicos de qualidade. Meus professores são médicos de qualidade. Meus amigos de faculdade. Meus colegas de plantão. O médico brasileiro é de qualidade. Os seus hospitais é que não são. O seu SUS é que não tem qualidade. O seu governo é que não tem qualidade. O dia em que a Srª “Presidenta” abrir uma ficha numa UPA, for internada num Hospital Estadual, pegar um remédio na fila do SUS e falar que isso é de qualidade, aí conversaremos. Não cuspa na minha cara, não pise no meu diploma. Não me culpe da sua incompetência. Somos quase 400 mil, não nos ofenda. Estou amanhã de plantão, abra uma ficha, eu te atendo. Não demora, não. Não faltam médicos, mas não garanto que tenha onde sentar. Afinal, a cadeira é prioridade dos internados. Hoje, eu chorei de novo.”
Essa é a mensagem da Juliana Mynssen da Fonseca Cardoso e ela retrata muito bem isso. Nós precisamos sim de mais médicos, mas precisamos também da cadeira para o paciente sentar, precisamos dos equipamentos, dos medicamentos, da atenção, porque, como disse a Drª Juliana, o SUS é nosso e nós precisamos fortalecê-lo. 

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Primeiro eu quero cumprimentá-lo por nos permitir, aliás, iniciar essa rodada de debates antes da Ordem do Dia. Acho que isso creio que é muito importante, principalmente em decorrência do que está ao nosso redor. Nós vivemos em momento especial para o Brasil e a saúde tem um espaço destacado nesse debate travado hoje no País. Então algumas questões eu quero levantar:

Primeiro, como fez a Senadora Ana Amélia e V. Exª, a votação no dia de ontem. Acho que no dia de ontem, nós no Senado – e o projeto vai à Câmara para concluir, ter a sua votação concluída lá – demos um passo significativo no reforço – não digo que resolvemos – do investimento da saúde no Brasil, que nós sabemos que está extremamente deficiente. Acho que nós temos aqui... Há uma comissão relatada pelo Senador Humberto cujo objetivo é exatamente isso: buscar fontes de financiamento para a área de saúde.

Em relação ao que nós votamos ontem, Sr.Presidente, eu falava a V. Exª, mas faço questão de dizer aqui. O projeto que veio da Câmara é diferente. Houve mudanças em relação ao projeto encaminhado pelo Poder Executivo. O Poder Executivo propunha 100% para educação dos rendimentos do fundo, fora os royalties. Além dos royalties, propunha que 50% dos rendimentos do Fundo Social fossem para a educação. A Câmara mudou e colocou que 50% do principal do fundo deveriam ser aplicados em educação, até que se atingisse a meta do PNE, 10% para o setor.

Ontem, promovemos uma outra mudança. Não sei se todos prestaram exatamente a atenção, Senador Paim, na mudança que promovemos.

O Senador Eduardo Braga, Líder do Governo, que foi Relator, apresentou a proposta de substitutivo. Na proposta inicial por ele apresentada, tirava os percentuais de 75% para educação e 25% para a saúde dos royalties, e dizia que isso seria determinado na forma do regulamento. Tirava o percentual de 75% para a educação e 25% para a saúde dos royalties, e mantinha esse percentual apenas nos rendimentos do fundo.

Fizemos uma mudança. Sugerimos ao Relator – e aqui quero cumprimentar o Senador Eduardo Braga, que acatou nossa sugestão – incluir o item I também no §3º do art. 2º, onde dizia que “União, Estados, Distrito Federal e Municípios aplicarão os recursos previstos no inciso III”. O inciso III é a referência dos 50% dos rendimentos dos recursos recebidos pelo Fundo Social. Então, dizia que Estados, Municípios e União aplicarão os recursos previstos no inciso III deste artigo no montante de 75% para a educação e 25% para a saúde – e só. Ou seja, previa uma repartição de recursos somente de 50% dos rendimentos do fundo.

Se aprovássemos dessa forma, correríamos o risco, Senador Humberto, de a Presidenta Dilma, na hora de regulamentar a lei, colocar 100% dos royalties do petróleo para a educação. Esse é um desejo manifestado pela Presidenta. Gostaríamos todos nós, muito, também de aprovar desta forma. No entanto, entendemos que este é um caminho, também, para ajudar a melhorar a questão da saúde no Brasil.

Então, o Senador Eduardo Braga acatou uma sugestão que fizemos ontem em Plenário: que no §3º do art. 2º fosse incluído o item I também. Ele aprovou, e foi assim que aprovamos; ou seja, a proposta aprovada no Senado, Presidente, Senadora Ana Amélia, Senador Humberto e Senador Paulo Paim, ampliou os recursos para a saúde, em relação ao que veio da Câmara. A Câmara mandou para cá 25% dos royalties. O que nós aprovamos ontem? Aprovamos 25% dos royalties e mais 25% dos 50% dos rendimentos do fundo. Então, nós ampliamos.

Solicitei e gostaria que V. Exª reforçasse o pedido da Consultoria da Casa, que acompanha a tramitação deste projeto, para que possamos ver exatamente o impacto na área de saúde com a medida apresentada ontem. Que a gente possa ir também à Câmara dos Deputados, talvez, para defender a manutenção dessa matéria.

Esse é um assunto.

O segundo assunto, Sr. Presidente, é em relação à carta. Primeiro, quero cumprimentar as entidades médicas pela forma respeitosa, aberta ao diálogo, como se encaminha perante esta Comissão. Primeiro, isso.

Segundo, vejo que avançam muito porque passam a defender uma carreira na área de saúde não só para médicos, mas para outros profissionais igualmente da área de saúde, o que defendo. Ontem, apresentei uma emenda, a PEC do Senador Vital do Rêgo, solicitando isso. Então, meus cumprimentos.

Em relação à preocupação central dele, que é a vinda dos médicos de fora, não sei por que Cuba. Só se fala em Cuba, estigmatizando Cuba. Querem discutir Cuba, vamos fazer uma audiência para discutir a saúde em Cuba. Vamos chamar, Presidente, se for o caso, o Embaixador de Cuba. Por que criticar Cuba, os profissionais de Cuba?

Cuba tem índices de saúde que nem países desenvolvidos têm. Cuba é o país que tem maior proporção de médicos por habitantes e tem uma saúde de grande qualidade. Isso não é dito por mim, nem por ninguém, não. É dito pela Organização Mundial de Saúde.

Então, primeiro, acabar com esse negócio de ficar criticando Cuba! Acabar com esse negócio.

Segundo, de acordo com os jornais, Presidente, o Ministro deverá... a Presidência da República deverá anunciar na próxima segunda-feira o programa denominado Mais Médicos. Quais são as bases do programa? Fazer um edital chamando médicos para os locais onde há carência; e preferência para os brasileiros. Nos locais em que os brasileiros não se habilitarem, o Governo estaria livre para chamar estrangeiros. Aí, não importa se seja de Cuba, de Portugal, da Espanha, de onde quer que seja, Sr. Presidente.

Então, eu acho que seria bom... E me desculpe, eu não sou de falar tanto assim quando estou falando. Sei que falo muito, mas não tanto quanto estou falando hoje. Mas quero fazer uma outra sugestão a V. Exa, acho que é a terceira. Vamos chamar para uma conversa, Senador. Eu não sou médica. A Senadora Ana Amélia não é médica. Se V. Exa acha que essa conversa deva ser só com os membros da Comissão que são médicos e as entidades, não tem problema. Mas chamar para ter um diálogo, porque o que nós queremos é resolver o problema. E o problema da saúde é óbvio que não é só médico, mas passa também pelos médicos, como passa pelo financiamento. E eu creio que nós estamos tentando enfrentar todos os níveis de problema, mas precisamos enfrentar esse também.

Desde a semana passada, o Ministério da Saúde distribui aqui na nossa Comissão, Presidente, esse Radar Saúde, que mostra o esforço para aumentar o número de profissionais especializados na área das residências médicas, neurologia, obstetrícia, em que também há muita falta. Há muita falta. Então, esforço está havendo. Então, a gente poderia...

V. Exa tem se mostrado não só um excelente Presidente, mas uma pessoa extremamente hábil no debate das questões políticas mais candentes, mais delicadas. Que esta semana ainda, Sr. Presidente, V. Exa promovesse esse encontro, quem sabe chamando o Ministro logo, porque logo no início da semana que vem haverá o anúncio de um programa. Vamos ter outra guerra? Eu acho que não é de guerra que o Brasil precisa. Não é de guerra.

E por fim, Presidente, quero aqui registrar e pedir que fique registrada uma outra decisão tomada pelo Governo e que nós temos que aplaudir: a decisão do Governo Federal de incluir, a partir de 2014, a vacina contra HPV. Será a 27a vacina, um investimento importante, toda ela produzida no Brasil, em parceria com o laboratório Merck, que tem a vacina quadrivalente, e o Instituto Butantã, e com custo menor. Então, isso também é saúde. Isso também é investimento em saúde. Se o Brasil comemora, nós, mulheres – Senadora Ana Amélia, eu que tenho um projeto, a ex-Senadora Ideli, que tem um projeto de lei – comemoramos ainda muito mais. Então, eu quero cumprimentar aqui a Presidenta e o Ministro Padilha por essa importante decisão de incluir a vacina contra HPV no conjunto das vacinas do Brasil.

Obrigada.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É só uma informação. É claro que eu já promovi uma conversa entre todos: os Presidentes do Conselho Federal de Medicina, da Associação Médica Brasileira, do Sindicato dos Médicos com o Ministro Padilha, na semana passada. E a conversa evoluiu para essa questão de que o Governo pudesse, antes de trazer médicos estrangeiros, fazer um concurso, para que os médicos pudessem... Se os médicos não fossem para os postos, aí você teria muito claro que realmente há um déficit. Mas logo em seguida vieram as manifestações e aí veio o anúncio da própria Presidente de que iria fazer... a questão de que iam trazer os médicos estrangeiros. Então, essa conversa realmente não teve um prosseguimento, mas a gente estava caminhando, porque eu acho que essa seria a forma correta. Eu acho que o Governo evoluiu para oferecer postos de serviço.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – A única diferença é que não é concurso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não é concurso.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É a única diferença, mas a ideia é essa das categorias médicas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É, Senadora, mas essa questão... O concurso público dará ao médico no interior a garantia, porque muitas vezes o médico vai para o interior. Ele fica lá durante o mandato de um prefeito. Muda o prefeito e ele não tem esse tipo de garantia.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Presidente, desculpe-me. Se V. Exa me permite.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E ouvi V. Exa, Senadora.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Mas se V. Exa me permite...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora, eu ouvi V. Exa falar, por favor, eu estou com a palavra.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É que eu queria fazer só mais uma sugestão, mudar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, mas aí não dá.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu faço depois, eu escuto V. Exa, se V. Exa me permitir, claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Tudo bem.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Claro, claro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – São questões como essas que precisamos conversar, porque você tem que garantir, no interior, não só a presença do médico, mas a estrutura no hospital, condições para atendimento. Muitas vezes, o jovem médico não vai em função até dessa insegurança. É muito mais do que o médico, é uma equipe multidisciplinar. Um hospital, para funcionar minimamente, para fazer uma cirurgia, para fazer uma cesariana precisa de um anestesista, de um pediatra, de um clínico; essas questões são mais complexas. 

Sou um dos que acho que está sendo feito um esforço. Isso é real! O que está faltando é conversarmos para estabelecer um programa pelo qual possamos fazer isso. E é nesse momento de dificuldade que mais se tem necessidade de diálogo. Eu acho isso. Eles estão aqui, está aqui escrito querendo esse diálogo, tentou-se. Acho que, nesse momento, a própria Comissão tem que fazer essa intermediação para que esse diálogo continue e possamos realmente chegar a bom termo.

Agora, sou um daqueles que... Iniciamos nosso trabalho. Existe uma coisa que é a dificuldade maior: o financiamento da saúde. Vamos conversar, conversar e chegar ao final: falta o financiamento da saúde.

E acho que essa é a grande oportunidade também para que possamos votar aqui a regulamentação da Emenda nº 29. Claro, com responsabilidade, indicando fonte de financiamento, que sempre foi o objetivo dessa Comissão.

Ouço agora o Senador Humberto Costa, que inclusive é relator da Comissão Especial aqui sobre financiamento da saúde.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu queria propor que diante dessa pauta elaborada pelo nosso Presidente do Senado, diante de todos os fatos que aconteceram, temos que antecipar e apressar esse debate sobre a questão do financiamento. Pretendo, nesses próximos dias, trabalhar no relatório; o Presidente Sarney também me indicou Relator dessa matéria nessa pauta e acho seria interessante que pudéssemos, ou na Comissão ou mais informalmente fora da Comissão, fazer algumas discussões. Para isso, uma das questões importantes é essa que a Senadora Vanessa levantou: sabermos qual será o verdadeiro impacto dessas decisões que tomamos ontem e que ainda vão passar pela Câmara. 

É importante o contato com o Ministério de Minas e Energia para sabermos o que isso representa. Ontem, estava lá com o Ministro Mercadante, uma pessoa que domina esse assunto, essa matéria. Vou tentar identificar o nome dele para ver se poderíamos ter, daqui para amanhã, um balanço mínimo dessa questão por meio da assessoria da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Temos assessoria, aqui, do Ministério de Minas e Energia.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Tem? Ótimo!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E aqui já vou fazer o contato com a assessora parlamentar, que, permanentemente, está aqui nas discussões.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Ótimo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ela, tenho certeza, dará conta dessas informações.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Outra coisa que acho relevante discutirmos é esse tema da carreira de Estado.

Queria levantar somente três questões, para serem objeto dessa discussão: o primeiro deles é que o Sistema Único de Saúde tem, como uma grande característica e uma coisa extremamente importante, a descentralização. Nós lutamos por isso, a Constituição define isso, a Lei Orgânica da Saúde define isso.

Um primeiro problema dessa ideia de carreira de Estado é que vamos seguir no sentido inverso: vamos jogar de volta para o Governo Federal a contratação dos profissionais e, consequentemente, a fiscalização e uma série de coisas nesse sentido.

O segundo ponto que entendo que é relevante: até que seja mudada a Lei de Responsabilidade Fiscal, essas contratações vão incidir na relação que há entre receita e percentual de gastos com folha de pagamento. Para qualquer um, se a carreira for estadual ou se a carreira for federal. Então, nós temos de discutir.

Eu defendo a carreira nacional, porém eu acho que nós precisávamos encontrar uma forma em que houvesse a contratação por uma instituição interfederativa. Poderia ser um consórcio entre Estados e Municípios, poderia ser uma fundação estatal pública, como acontece na Bahia, onde há uma carreira para o Saúde da Família. Isso, por enquanto, não está sendo debitado à conta de nenhum individualmente, mas dividido entre Municípios. 

Então, são questões assim que nós precisamos discutir antes de tomarmos uma decisão. Nós não podemos votar tudo aqui a toque de caixa, até porque a proposta do ilustre Senador Vital do Rêgo fala em uma carreira que termina com um salário que é 95% dos rendimentos de um ministro do Supremo Tribunal Federal. Ora, ninguém vai imaginar que isso vai ser uma carreira só de médico; isso vai ser carreira de todas as categorias da área da saúde.

Há a hipótese, a possibilidade de a União conseguir bancar uma coisa essa? Não sei. É uma discussão a que sou favorável, mas acho que nós temos de discutir um pouco mais.

Outra questão que vejo é a do problema de mais médicos. Acho que tanto faz se o médico que vai lá para as cidades de difícil acesso ou para as periferias das grandes cidades é brasileiro ou se ele não o é. Acho que o importante é que a população tenha atendimento de qualidade. O que me preocupa, Senador, é que há o argumento de que os médicos não vão para esses lugares porque falta infraestrutura. Primeiro, nem para a proposta de trazer alguém de fora nem para esta proposta do Provab, essa proposta que o Governo está querendo apresentar, ninguém está propondo gente para ir para o interior trabalhar em hospital, fazer cirurgia ou procedimentos complexos. O que está sendo proposto é a atenção básica.

O que seria infraestrutura para atenção básica? Uma farmácia básica, exames mínimos para o diagnóstico de 85% das doenças existentes e problemas de saúde que podem ser resolvidos na atenção básica. O que é infraestrutura? É ter a referência e a contrarreferência. Para onde será mandado aquele paciente que não pode ser tratado somente na atenção básica? Qual é o hospital de referência e de contrarreferência? E o resgate? E o Samu?

Eu propus ao Ministro que agregasse a essa proposta essas condições de infraestrutura para a atenção básica e acho que isso é possível. Porque, se nós formos trabalhar por essa lógica, nunca vamos levar os profissionais para essas regiões de difícil acesso.

A minha tia foi casada, durante muitos anos, com um médico que, num determinado momento da vida dele, foi morar no interior, a 300 km da capital. Era a única pessoa naquela cidade, onde não havia ambulância para mandar ninguém para lugar nenhum, ele fazia os partos. Ora, se era possível, àquela época, prestar algum tipo de atenção, hoje é também, com uma estrutura muito melhor e que pode ser melhorada. 

Nós agora estamos criando um círculo vicioso, que é o seguinte: o médico não vai porque não há infraestrutura, e essa infraestrutura vai demorar quantos anos da forma como está sendo proposta? Eles querem anestesista, e nem aqui em Brasília tem anestesista para tudo. Por quê? Porque a corporação controla a formação de anestesistas no Brasil. O dado é esse, a verdade é essa. Então, o que acontece? Nunca, por essa lógica, nós vamos ter uma solução.

Então, eu espero... Sugeri também ao Ministro há alguns dias atrás, primeiro, fazer um edital para os médicos brasileiros para eles irem lá.  Com que? Com referência e contrarreferência, farmácia básica, exames complementares básicos para atenção básica, Samu, inclusive com resgate aéreo, supervisão de uma universidade. Isso é o que muitos e muitos médicos que, no passado, salvaram muitas vidas não tiveram. Eu vi esse depoimento dessa médica e acho-o profundamente importante e relevante para mostrar o que os médicos passam. Eu passei por isso também porque fui plantonista tanto de emergência quanto de hospital psiquiátrico. Agora, alguém resolveu escrever a situação dos pacientes que ficam ali em situações gravíssimas e sem serem atendidos porque o médico faltou? Qual é a posição das entidades médicas para aqueles médicos que não cumprem a sua carga horária?

Eu vi o Presidente do Conselho Nacional falar que vai acompanhar cada ato dos possíveis médicos que venham do exterior; deveria acompanhar hoje os atos dos médicos que estão aqui no Brasil, onde sabemos que há muito erro médico.

Então, eu acho que essa discussão está mal colocada. Nós temos de colocar como principal objeto do nosso debate o povo, a população e não, a corporação. Ninguém está querendo tomar mercado de trabalho nem emprego de ninguém.

Eu já disse aqui que, depois que eu me formei, em 1980, eu fiz o primeiro concurso em 1989, porque não havia concurso para médico. Hoje, o médico forma e, no outro dia, ele tem a alternativa de um emprego de R$12 mil, de R$15 mil ou de R$20 mil. Então, isso não vai alterar a situação do mercado de trabalho. 

Provavelmente essa matéria vem como medida provisória, e nós deveremos fazer um amplo debate, uma ampla discussão para garantir o que está sendo proposto pelos médicos, mas garantir também o que está sendo cobrado pela população.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Bom, nós temos posições divergentes. É evidente isso aqui, mas acho que essa questão não será debatida neste momento. Eu vou esperar que venha a medida provisória. Aqui é o fórum ideal. 

Penso que, quando as entidades médicas estiveram aqui, e não só as entidades médicas, mas também o Conselho Nacional de Secretários de Saúde...

Mas eu insisto em uma coisa: nós precisamos aproveitar o momento para que a gente possa votar, Senador Humberto, V. Exª que é o Relator, essa questão do financiamento da saúde. Essa é, para mim...

E vejam o seguinte: as pesquisas mostraram que a educação é a coisa mais importante. Eu, como professor, sei disso, mas 40% das reclamações da população referem-se à saúde. É evidente isso! 

Eu digo o seguinte: as pessoas que conseguem ser atendidas no SUS, quando são atendidas, não reclamam do atendimento. O difícil, o que está cada vez mais difícil é que se formam filas enormes. Não há condições! Elas não chegam a ser atendidas. Essa é a dificuldade. E também há dificuldade lá na cidade. Muitas vezes, no interior, há uma cidade em que, às vezes, há um ou dois médicos, e a distância até a cidade de referência é de 200km, 300km, muitas vezes em estrada de chão; em outras, nem estrada há, como é o caso da Região Norte, onde só há transporte fluvial. Então, isso é que é desesperador.

Por isso é que nós temos, aqui, de colocar o melhor dos nossos esforços no sentido de ajudar no encaminhamento da solução. E eu tenho certeza de que o esse bom senso vai prevalecer aqui.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, acho que nós encompridando muito, mas, se V. Exª permite, eu não sabia dessa reunião que houve semana passada. Destaco como importante.

Agora, é isso. O Senador Humberto traz a notícia de que deverá sair por medida provisória o programa Mais Médico. Não sei. Acho que o que nós precisamos evitar é a guerra; não há contradição. E, pelo que percebo, o Governo aceitou a reivindicação da categoria, de chamar primeiro os nossos e, não havendo, vamos abrir. Agora, quem sabe, embora o Governo tenha optado por chamamento sem concurso, o próprio Governo não aceita, Presidente. Essa não é uma questão do Governo Federal. O Governo Federal não contrata médico; quem contrata médico são Estados e Municípios. Então, tudo passa por uma negociação. O Governo Federal não contrata médicos para o atendimento; quem contrata são os Municípios e os Estados, mas, quem sabe, nessa negociação, uma nova conversa seria muito importante.

Eu vou achar muito ruim. Hoje os médicos estão às ruas, e fica parecendo que os médicos estão contra a vinda de médicos de fora. E aí? Já pensou se os prefeitos resolvem se mobilizar também para colocar usuários na rua? Já imaginou a confusão que vai ser neste País? Então, a minha sugestão, que V. Exª pode acatar ou não, é a de que V. Exª, pela experiência, pela disponibilidade, pelo compromisso chame um novo diálogo, Sr. Presidente. Acho que aceitaria o Ministro, aceitariam os médicos, para darmos continuidade à conversa da semana passada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Só para encerrar, Senadora Vanessa.

O Município tem a obrigação de investir 15% do orçamento – nós votamos isso na Emenda 29 –, e os Estados, 12%. A União não tem. Não há uma prefeitura em que o prefeito não investe mais de 25% do seu orçamento. E qual é a fonte de financiamento dos Estados e Municípios? É orçamentário! Tem de priorizar! O prefeito prioriza, o governador prioriza. Por que a União não pode priorizar também? Diante dessas coisas, sou obrigado a dizer: mas isso não é prioridade?

Então, temos de ser francos aqui. Eu vejo falar, mas não há essa prioridade. E, se esta Comissão não colocar no projeto os 10%, acho que, com responsabilidade, nós não vamos vencer a questão, que, a meu juízo, é a maior dificuldade.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Presidente, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS)  – Antes, porém, o Ministro Padilha disse que hoje, a partir das 21 horas, está disposto a conversar com os Senadores da Comissão a respeito de uma Idea. É claro que estou tendo uma informação. Eu converso ainda hoje com o Ministro e eu mesmo dou a informação ou marcamos uma conversa hoje ou amanhã, o que for melhor.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu queria fazer um aparte à fala de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS)  – Pois não.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – V. Exª está absolutamente correto. É um problema de prioridade.

Lembro-me de que, em 2003, o orçamento da educação era pelo menos quatro vezes menor que o orçamento da saúde. Hoje, são orçamentos equivalentes. Por essa proposta aprovada ontem, vamos ter um orçamento da União, de Estados e Municípios de 10% do PIB, R$500 bilhões. Correto! Totalmente correto. Não tenho nenhuma divergência, mas por que não se dá um tratamento semelhante à outra área prioritária, como o é a área da saúde? Nós estamos brigando para ter R$140 bilhões da União mais os recursos dos Estados e Municípios. A educação, com toda razão, com correção, daqui a uns anos – também estamos querendo para daqui a uns anos –, nós vamos ter R$500 bilhões, 10% do Produto Interno Bruto do nosso País.

Acho que é hora, realmente, de fazermos a cobrança da questão da prioridade. Existem problemas? Existem. Então, vamos uma proposta. Eu quero fazer uma proposta que busque metas. Hoje, se a gente pegar R$5 bilhões e jogar no que está aí, vai virar fumaça. Vamos fazer metas para os padrões de qualidade do SUS? Vamos discutir coberturas? Entendeu, Presidente?

Acho que V. Exª está correto, e, se conduzir desta maneira, acho que vamos ter sucesso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria, para concluir, Senador, mudar os percentuais da lei a respeito do que deve o Município aplicar. A lei determina 15% da receita líquida do Município e 12% da receita líquida do Estado, e para a União não há disposição orçamentária de um percentual, que era a Emenda 29. Por conta da falta de recurso e pela pressão recair sobre as pequenas e médias cidades, sobre as prefeituras municipais, as prefeituras, como disse V. Exª, são obrigadas a ampliar, não cumprindo apenas a lei, mas chegando à média de 23% de aplicação da sua receita líquida, desviando de outros setores para atender à demanda crucial e emergencial da saúde.

Muitos Estados maquiam a contabilidade desse orçamento. Usam saneamento, usam áreas que não são propriamente a da saúde para cumprirem os 12%. O meu Estado não cumpre. E não é só o Governo atual; os outros também não cumpriam os 12%. É grave a situação!

Por fim, Senador Moka, penso que nós devemos insistir nisso. A Emenda 29 veio numa meia-sola, e precisamos investir nisso, conforme o Senador Humberto Costa.

Eu queria concordar com o Senador Humberto Costa em um aspecto. Relativamente às entidades médicas, penso que, naquelas carreiras de serviço público de atendimento público do SUS, é necessário que haja o compromisso dos profissionais com o atendimento. Nós já vimos que – tenho a convicção, a crença mesmo – que é exceção à regra o fato de médicos que criaram até um dedo de silicone para registrar uma presença inexistente. Então, esse mau exemplo contamina também a imagem de uma categoria muito importante.

Então, elas precisam, as entidades de classe, atuar também para que haja o cumprimento desse serviço, porque é o povo que paga o salário. No SUS, é o povo que está pagando os salários desses profissionais. Também é preciso um cuidado, porque as ruas estão pedindo qualidade; que as pessoas cumpram o seu dever, as pessoas que são pagas com o dinheiro do povo.

Eu queria aproveitar, Presidente Moka, para retirar de pauta o item 6, da minha relatoria, porque nós estamos negociando com o Denatran uma alternativa interessante para esse projeto. É o item 6 da pauta, em relação a uma emenda que eu tenho. Então, eu acho que há um bom entendimento sobre isso e peço para retirar de pauta o item 6.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, vamos atender à sua solicitação.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, de 2008

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá outras providências", para instituir rateio dos recursos oriundos do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e destinados ao custeio da assistência médico-hospitalar dos vitimados.

Autoria: Senador Marconi Perillo

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2008 e da Emenda que apresenta.

Observações:

- Em 14.12.2010, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CAE.

- Votação nominal.)
O primeiro item...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu só queria fazer um pedido, Presidente. Perdoe-me, eu estou sendo inconveniente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não. Pois não.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu queria pedir, porque sou relator daquele projeto que trata da reestruturação do direito autoral na música, aquele do Ecad. Vai ser o primeiro ponto de pauta lá na Comissão de Constituição e Justiça, que deve começar às 10h30. Eu gostaria de pedir, se houvesse concordância da maioria, uma inversão de pauta para que esse meu projeto, que está no item 4, fosse relatado pela Senadora Ana Amélia. É o que trata de protetores para motociclistas.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada. Eu lhe agradeço muito.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ele é não terminativo. Eu consulto a Senadora Vanessa Grazziotin, porque iria começar pela relatoria de V. Exª. (Pausa.)

Então, vamos direto ao item 4. A Relatora é a Senadora Ana Amélia. 

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 404, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar obrigatório o uso do colete inflável de proteção (colete “airbag”) por condutores de motocicletas e assemelhados, e a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, para conceder benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre Produtos Industrializados, ao Imposto de Importação, à Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidentes sobre operações com esses produtos, suas partes e acessórios.

Autoria: Senador Humberto Costa
Relatoria: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 404, de 2012, na forma do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica
A votação será simbólica e eu concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Presidente, eu queria, antes de mais nada, cumprimentar o Senador Humberto Costa, porque nós, aqui nesta Comissão, fizemos pelo menos duas audiências públicas a respeito do problema grave dos acidentes com motos.

O Senador Humberto Costa chama a atenção para a invenção recente do colete de proteção, airbag, que, em caso de impacto, deixa protegidas regiões importantes do corpo humano, como o cóccix, a coluna vertebral, o peito e o pescoço; e alerta para a necessidade de, por um lado, alterar o Código de Trânsito brasileiro para tornar obrigatório o uso desse equipamento e, por outro lado, reduzir os tributos incidentes sobre ele, de forma a reduzir o preço do colete airbag, que ainda não é fabricado no País e, por isso, custa bastante caro.

Portanto, essa é a origem principal e é importante lembrar, também, que, no nosso Brasil, o panorama dos acidentes com motocicletas tornou-se uma verdadeira calamidade, a qual demanda a implantação urgente de iniciativas para minimizar as consequências desses trágicos eventos, grandes responsáveis pela perda em nossa capacidade de trabalho e em vidas humanas, principalmente de jovens. Nesse contexto, portanto, o projeto sob análise possui inquestionável relevância pública.

O colete de proteção airbag, como se referiu, protege partes fundamentais do corpo, as mais sensíveis, que são sempre aquelas mais afetadas num acidente. Seu valor será ainda maior se for confirmado, após um período de uso obrigatório, seu potencial para reduzir em até 75 % a ocorrência de lesões e traumas com o uso do airbag numa motocicleta.

Aliás, é bom lembrar, também, que o Brasil já adota isso nos automóveis, na legislação brasileira. Nos nossos veículos, será obrigatório haver airbag e também ABS, equipamentos fundamentais para a segurança no trânsito.

Grupos especializados nessa área, como uma instituição francesa, mostraram que não só o airbag, mas também a jaqueta com estrutura adequada, a luva, a bota apropriada e uma calça com costuras de proteção podem prevenir e minimizar. São as primeiras providências e necessidades que tem o motociclista.

Além disso, o substitutivo que nós apresentamos – estou resumindo um pouco, para facilitar – estende o uso obrigatório do vestuário, acrescido de dispositivos retrorrefletivos, aos condutores abrangidos pela Lei nº 12.009, de 29 de julho de 2009, que são os motoboys e os mototaxistas.

No caso dos motociclistas que não trabalham como autônomos, a pessoa natural ou jurídica que empregar ou firmar contrato de prestação continuada de serviço com condutor de motofrete será responsável – a empresa – pelo fornecimento do vestuário de segurança.

Temos consciência das dificuldades para a implantação e a efetividade dessa proposta do Senador, que é necessária, porque a história tem mostrado que o caminho da obediência às regras de trânsito passa não somente pela fiscalização, mas, sobretudo, pela educação e pela conscientização dos condutores, dos motoristas, dos passageiros e dos pedestres.

Exatamente nessa medida é que nós elogiamos a proposta do Senador, com a emenda substitutiva que passo a ler, já que o caput foi apresentado pelo Senador Presidente Waldemir Moka:

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 54................................................................................

III – usando vestuário completo de proteção, que incluirá os seguintes itens:

a) luvas;

b) botas;

c) macacão ou calça com jaqueta;

d) colete ou jaqueta inflável (colete ou jaqueta airbag).

§1º O Contran poderá dispor acerca das especificações do vestuário de que trata o inciso III, bem como estipular itens adicionais de utilização obrigatória pelos condutores de motocicletas, motonetas e ciclomotores.

§2º Os itens de vestuário previstos na alínea c devem conter estrutura completa de proteção.

§3º O uso da jaqueta com estrutura completa de proteção prevista na alínea c do inciso III será dispensado pelo uso da jaqueta inflável prevista na alínea d do inciso III.”

“Art. 55...............................................................................

III – usando vestuário completo de proteção, que incluirá os seguintes itens:

a) luvas;

b) botas;

c) macacão ou calça com jaqueta;

d) colete ou jaqueta inflável (colete ou jaqueta airbag).

§1º O Contran poderá dispor acerca das especificações do vestuário de que trata o inciso III, bem como estipular itens adicionais de utilização obrigatória pelos passageiros de motocicletas, motonetas e ciclomotores.

§2º Os itens de vestuário previstos na alínea c devem conter estrutura completa de proteção.

§3º A jaqueta com estrutura completa de proteção prevista na alínea c do inciso III será dispensada pelo uso da jaqueta inflável prevista na alínea d do inciso III.”

“Art. 244. ...........................................................................

I – sem observar as disposições de que trata o art. 54 desta Lei;

II – sem observar as disposições de que trata o art. 55 desta Lei; e 

............................................................................................”

Art. 2º A Lei nº 12.009, de 29 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º. ...............................................................................

IV – usar o vestuário completo de proteção previsto no inciso III do art. 54 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, complementado por dispositivos retrorrefletivos, conforme regulamentação do Contran.

............................................................................................”

“Art. 6º A pessoa natural ou jurídica que empregar ou firmar contrato de prestação continuada de serviço com condutor de motofrete é responsável solidária por danos cíveis advindos do descumprimento das normas relativas ao exercício da atividade, previstas no art. 139-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, e ao exercício da profissão, previstas no art. 2º desta Lei, responsabilizando-se também pelo fornecimento, sem custo para o condutor, do vestuário previsto no inciso IV do art. 2º desta Lei.”

Art. 3º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados e do Imposto de Importação, pelo período de cinco anos, os coletes e as jaquetas infláveis de proteção (coletes e jaquetas airbag), bem como suas partes e acessórios.

Art. 4º Os arts. 8º e 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º. ...............................................................................

§12. .....................................................................................

......................................................................................................

§ 12. .............................................................................................

......................................................................................................

XXXIX – coletes e jaquetas infláveis de proteção (coletes e jaquetas “airbag”), pelo período de cinco anos.” (NR)

“Art. 28. .......................................................................................

......................................................................................................

XXXVII – coletes e jaquetas infláveis de proteção (coletes e jaquetas “airbag”), pelo período de cinco anos.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos incisos IV, X e XIII a XXXVII do caput.” (NR)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor um ano após a data de sua publicação, exceto o disposto na alínea d do inciso III dos arts. 54 e 55 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que entrará em vigor três anos após a data de publicação desta lei.

Então se está adaptando exatamente às condições da realidade nacional, a um problema que é sério.

Renovo os cumprimentos, pela iniciativa, ao Senador Humberto Costa com essa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Para discutir, Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Na verdade, Sr. Presidente, eu gostaria apenas de fazer um registro, porque acho que nós já fizemos, conforme a Senadora Ana Amélia mencionou, diversas discussões aqui com relação aos acidentes de trânsito, que, na verdade, consomem um volume muito grande de recursos da saúde.

Então, quero aqui parabenizar o Senador Humberto Costa pela autoria desse projeto e a Senadora Ana Amélia, que qualificou mais ainda o projeto, no sentido de possibilitar que tanto os motoboys quanto os mototaxistas possam utilizar equipamentos de proteção para sua autoproteção. Então, parabenizo os nossos colegas Senadores por essa iniciativa que acho que vai contribuir muito para a redução dos acidentes de trânsito.

Era apenas essa colocação que gostaria de fazer.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam com o relatório da Senadora Ana Amélia permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 404, de 2012, na forma da Emenda nº 1, da Comissão de Assuntos Sociais, substitutivo. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da sua tramitação.

Item 2 da pauta.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 111, de 2011

- Não Terminativo -

Institui a Política Nacional de Tecnologia Social.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 111, de 2011, com as 2 (duas) Emendas que apresenta; e pela aprovação das Emendas nºs 1 e 2-CCT.

Observações:
- Em 07.03.2012, a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática aprovou Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2-CCT.

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Bauer para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srs Senadores, Srªs Senadoras, esse é, de fato, um projeto muito oportuno e muito importante que eu tenho a honra de relatar.

Passo a fazer a leitura do relatório que é submetido a esta Comissão.

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 111, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg. A proposição institui a “Política Nacional de Tecnologia Social”, com o objetivo de “promover, potencializar, organizar, desenvolver, fomentar e fortalecer as atividades de tecnologia social”, conforme reza o caput de seu art. 1º.

Na proposição, “tecnologia social” é definida como o “conjunto de atividades desenvolvidas mediante processo coletivo de organização, desenvolvimento e aplicação, que podem aliar saber popular, organização social e conhecimento técnico-científico, voltadas para a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida e geradoras de efetiva transformação social, relacionadas ao planejamento, pesquisa, desenvolvimento, criação, aplicação, adaptação, difusão e avaliação de: (I) técnicas, procedimentos e metodologias; (II) produtos, dispositivos, equipamentos e processos; (III) serviços; e (IV) inovações sociais organizacionais e de gestão”, de acordo com o § 1º de seu art. 1º.

O art. 2º estabelece os “princípios da Política Nacional de Tecnologia Social”; o art. 3º, os objetivos da Política, enquanto o art. 4º define os seus instrumentos. Conforme o art. 5º, as atividades de tecnologia social ficam inseridas, com igual tratamento em relação às demais atividades, na Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

O art. 6º da proposição define que as atividades de tecnologia social devem ser incluídas em políticas e projetos referentes à saúde, meio ambiente, recursos hídricos, saneamento básico, gestão de resíduos, educação, arte, cultura, lazer, extensão universitária, segurança alimentar, geração de trabalho e renda e moradia popular, agricultura familiar, agroecologia e microcrédito, entre várias outras.

O art. 7º autoriza a União e os entes públicos dotados de personalidade jurídica a celebrar convênios com entidades privadas ou públicas, nacionais ou internacionais, para obtenção de recursos técnicos, humanos ou financeiros destinados a apoiar e fortalecer a Política Nacional de Tecnologia Social.

O art. 8º determina que a lei que resultar do projeto entre em vigor quando de sua publicação.

Em favor do projeto, o autor argumenta que as tecnologias sociais poderiam ensejar a aproximação entre a produção tecnológica e as necessidades de melhoria de qualidade de vida da população, especialmente daqueles tradicionalmente excluídos, ao promoverem a integração entre o conhecimento popular e o conhecimento científico formalizado. Essa integração, porém, não ocorreria, especialmente em razão da falta de reconhecimento legal e institucional dos saberes populares. A integração dos saberes popular e científico-formal que o PLS nº 111, de 2011, busca evitaria o desperdício das tecnologias sociais, bem como promoveria inclusão e desenvolvimento econômico-social.

O PLS nº 111, de 2011, chega a esta Comissão após ter obtido parecer favorável da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT). Após ser aqui apreciado, seguirá para exame, em decisão terminativa, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Até o momento, não foram oferecidas emendas.

Análise.
De acordo com o inciso IV do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à CAS examinar proposições correlatas a assuntos como seguridade social, previdência social, assistência social e populações indígenas, querendo com isso fazer referência aos temas de interesse das populações fragilizadas e desprivilegiadas socialmente. Nessa medida, entendemos ser regimental o exame do PLS nº 111, de 2011, por este Colegiado.

Tampouco se pode enxergar óbices quanto à constitucionalidade e à legalidade da proposição. 

Quanto ao mérito, a iniciativa é louvável. Reconhece a dignidade dos saberes populares, por tanto tempo estigmatizados pelos conhecimentos científico-formais, ao mesmo tempo em que os põe a cooperar com esses últimos. E isso com a finalidade de ampliar a inclusão social, transformando assim a vida de seus beneficiários. Apoiar essa transformação em elementos que já se encontravam, ainda que em condição dispersa e fragmentada, na própria vida social é um bom exemplo de sabedoria na feitura das leis.

A proposta, que louvamos e aprovamos, necessita, contudo, de reparos de redação para se adequar à melhor técnica legislativa. Assim, propomos nova redação para o caput do inciso I do § 1º do art. 1º, para vazá-lo em termos concisos, separando os comandos da lei dos ideais políticos que inspiraram a sua feitura. Também para a correção da redação, renumeramos, de I a VIII (no lugar de IV a XII), os incisos do art. 4º da proposição.

Finalmente, louvamos também a emenda aprovada pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), com a qual estamos de acordo. A emenda acrescenta a expressão “no ambiente produtivo ou social” à definição de inovação em tecnologia social, dando contornos mais precisos ao conceito do inciso II do § 1º do art. 1º do projeto que analisamos.

Voto.
O voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 111, de 2011, nos termos das emendas aprovadas na CCT, bem como das seguintes emendas:
EMENDA Nº – CAS

Dê-se ao caput do inciso I do § 1º do art. 1º do PLS nº 111, de 2011, a seguinte redação:

“Art. 1º .........................................................................................

§ 1º ..............................................................................................

I – tecnologia social: atividades voltadas para a inclusão social e a melhoria da qualidade da vida, desenvolvidas mediante processo coletivo de organização, desenvolvimento e aplicação que tenham por finalidade o planejamento, pesquisa, desenvolvimento, criação, adaptação, difusão e avaliação de:

....................................................................................................”

EMENDA Nº – CAS

Renumerem-se os incisos do art. 4º do PLS nº 111, de 2011, iniciando-se pelo inciso I e terminando com o inciso VIII.

Sala da Comissão. 
Assino o relatório que acabo de apresentar a V. Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senador Rodrigo Rollemberg, autor do projeto.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado.

Presidente, Senador Waldemir Moka, quero agradecer as palavras do Relator, Senador Paulo Bauer, e explicar que apresentei esse projeto em conjunto com a Deputada Luiza Erundina. 

Esse projeto foi elaborado a partir de diversas consultas feitas conjuntamente com representantes da sociedade civil, especialmente com a colaboração muito forte da ex-Deputada Irma Passoni, que hoje dirige o Instituto de Tecnologia Social, a partir de uma experiência que foi muito rica para mim, quando fui Secretário de Ciência e Tecnologia para inclusão social do Ministério da Ciência e Tecnologia.

É claro que num País como o nosso temos que investir muito nas áreas de fronteira do conhecimento, nas tecnologias sofisticadas, como na área de nanotecnologia, de biotecnologia, de microeletrônica. Mas é muito importante também, num País ainda com enormes diferenças sociais, enormes desafios sociais, em que temos uma criatividade muito grande no âmbito das nossas universidades, dos institutos de pesquisa e nas organizações sociais que trabalham com a população no seu dia a dia, que tenhamos também uma política nacional de tecnologias sociais que reconheça essas tecnologias sociais e possa fomentar, promover, difundir tecnologias que contribuam efetivamente para a melhoria da qualidade de vida da população.

Vou dar exemplos muito simples. O soro caseiro é uma tecnologia social que salva milhares de vidas no Brasil. A tecnologia da barraginha vem contribuindo para recuperar lençóis freáticos. Podia aqui passar horas descrevendo o conjunto de tecnologias sociais desenvolvidas pela criatividade da população brasileira, das universidades, dos institutos de pesquisa, das organizações sociais na sua luta, na sua integração, na sua interação com a população no dia a dia para melhorar as condições de vida do povo. 

Portanto, é com muita alegria que peço aos nobres pares a aprovação desse projeto.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório que passa a constituir Parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 111, de 2011, com as Emendas n ºs 1 e 2 da CCT e CAS e Emendas 3 e 4 da Comissão de Assuntos Sociais.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão que será terminativa.

Item 3 da pauta.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, de 2012

- Não Terminativo -

Acrescenta o § 4º ao art. 55 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, para determinar que, no caso de aquisição de medicamentos, a entrega dos produtos adquiridos deve ocorrer em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin
Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2012.

Observações:

- A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em Decisão Terminativa.

- Votação simbólica

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Antes, Sr. Presidente, quero dizer que lamento muito ter apresentado um relatório rejeitando o projeto. Sempre é muito difícil rejeitar o projeto de um colega. Entretanto, como V. Exª falou, o Senador Randolfe Rodrigues propõe alteração na Lei nº 866, Lei das Licitações, determinando um prazo máximo para entrega de medicamentos, pelo Sistema Único de Saúde, de cinco dias. 

Entendo que a intenção do autor, Senador Randolfe, seja nobre, correta. Entretanto, devemos ponderar que a repercussão prática da matéria, se for aprovada, será exatamente no sentido oposto ao que pretende o Senador. Vou listar algumas questões apenas. Poderia, caso aprovada, haver uma redução do número de empresas aptas a concorrer nas licitações. Qual a empresa que teria a capacidade de entregar tão rapidamente, às vezes, volumes grandiosos de medicamentos? Outra questão a ser ponderada é a diminuição da concorrência e a entrega de grande quantidade de medicamentos de uma só vez, que poderia gerar problemas em relação à estocagem e prazo de validade. Muitas vezes a compra é feita, mas a entrega não se dá de uma vez só; a entrega é feita segundo o cronograma estabelecido entre o vendedor e o ente público que fez a compra. Então, sob esse ponto de vista, Sr. Presidente, sob o ponto de vista da saúde pública, consideramos que a medida não está  adequada, não se mostra adequada. Seria temerário pelas possíveis consequências que aqui acabo de apontar.

Portanto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Em votação o relatório. 

Os Srs. Senadores e Srªs Senadoras que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado, o relatório passa a constituir o parecer da Comissão, que é contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2012. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

Acerca do item 1 da pauta, o Senador José Agripino, segundo informações, está se deslocando para a Comissão. S. Exª é o Relator. 

Vou pedir ao Senador Paulo Paim que faça o relatório, porque há um acordo entre o Relator e os interessados no projeto, de pedirem, logo após a leitura, uma audiência pública. E, logo em seguida, passo à pauta normal, com os projetos terminativos, para os quais vamos precisar de quórum. Sei que os Senadores estão nas outras Comissões, mas, a partir da leitura, precisaremos de quórum para deliberar sobre projetos terminativos.

ITEM 9
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 434, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do aeronauta. 

Autoria: Senador Blairo Maggi.

Relatoria: Senador Paulo Paim. 
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011, na forma do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- Em 06.12.2011, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para instrução do Projeto.

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.

- Votação nominal.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, faço questão de ler o relatório. Para mim, é uma questão de segurança nacional, é uma questão que vai tratar da vida de milhões e milhões de passageiros nos aviões. Vamos aqui discutir, neste projeto, muito bem encaminhado pelo Sindicato, o Substitutivo, que foi feito em parceria com todos os profissionais que participam do tema, tais como o Sindicato Nacional dos Aeronautas, que, inclusive, está aqui presente acompanhando o desenrolar dessa matéria. 

Vou ler o relatório, para que todos tomem conhecimento. A partir da leitura do relatório, encaminho, eu mesmo, a V. Exª – já conversamos – o requerimento para que tenhamos uma audiência pública ouvindo todos os setores. Por exemplo, comentando: o Sindicato Nacional dos Aeronautas, o representante do Ministério do Trabalho e Emprego, o representante da Agência Nacional da Aviação Civil (Anac), representante do Sindicato das Empresas Aéreas (SNA), Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil (Abrapac) e especialistas em gerenciamento de risco de fadiga humana. Por isso tudo, acho importante que cumprimentemos a iniciativa do Senador Blairo Maggi. A partir do relatório lido, a discussão vai continuar, naturalmente. Com a audiência pública, podemos ajustar o relatório para que ele atenda ao objetivo: uma carga horária decente para todos que atuam nessa área e, ao mesmo tempo, a proteção aos passageiros. 

Se der quórum, eu abreviarei a leitura. Se tivermos quórum para votar, eu abreviarei a leitura do relatório.

Esta Comissão examina, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 434, de 2011, do nobre Senador Blairo Maggi, que pretende introduzir modificações na legislação que rege a jornada de trabalho dos aeronautas. Na sua parte substancial, o projeto prevê que a jornada de trabalho do aeronauta será de 14 horas, se integrante de uma tripulação mínima, simples ou composta. O texto proposto também introduz modificações nas normas que regem o período de sobreaviso, folgas, tempo de adestramento em simulador e limites de tempo de vôo e de pousos permitidos para uma jornada.

Em sua justificação, o autor afirma que há uma excessiva rigidez na legislação que regulamenta a jornada de trabalho do aeronauta. Destaca, também, que as normas foram concebidas em um momento histórico em que a utilização do modal aéreo e a tecnologia embarcada nas aeronaves eram muito diferentes do que são na atualidade. Em resumo o objetivo da proposta seria a modernização da legislação.

Em 6 de dezembro de 2011 foi realizada Audiência Pública para instruir a matéria, nesta Comissão de Assuntos Sociais – CAS, em atendimento aos Requerimentos nos 54 e 64, de 2011-CAS, de iniciativa do Senador Vicentinho Alves. O processado também recebeu manifestação (Moção nº 129, de 2011, apresentada pelo Deputado Luis Carlos Gondim, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo) pela rejeição, na íntegra, da proposta.

Respeito a iniciativa da Assembléia legislativa de São Paulo. Tomei posse da moção pela rejeição da proposta, mas não acatei e fui para a linha do Substitutivo mediante grande discussão com os próprios aeronautas. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.

Análise.
Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais dar parecer sobre o presente projeto de lei. 

A regulamentação da jornada de trabalho dos aeronautas insere-se no campo temático do Direito do Trabalho. Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, prevista no art. 61 da Constituição Federal. Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta.

Observados esses pressupostos, temos que a proposição original não apresenta vícios de inconstitucionalidade, nem de ilegalidade. No mérito, consideramos necessária, aí, sim, uma reavaliação aprofundada do tema, que deve implicar mudanças textuais. A atividade legislativa deve estar atenta à dinâmica social e econômica, não apenas para regulamentar novos fatos e práticas, mas também para atualizar as normas já existentes. Caso contrário, teremos disposições legais obsoletas vigorando na ignorância da passagem do tempo e das mudanças ocorridas na sociedade, na economia e na tecnologia.

O projeto em análise promove algumas alterações numa lei que já foi considerada adequada às necessidades de seu próprio tempo, mas, em nossa visão, é preciso ir bem mais além, mudando substancialmente a regulamentação da profissão de aeronauta. É preciso alterar a forma de divulgação de escalas de voo, os limites da jornada de trabalho e o regime de folgas e férias desses profissionais, adequando o conteúdo legal aos novos estudos e pesquisas cientificas sobre a fadiga incidente sobre o tripulante.

Aumentar a carga horária diária, semanal ou mensal, então, como pretende o projeto na forma original, pode até ser uma alternativa em alguns casos, mas como regra geral é impraticável. Isso iria, ademais, na contramão de tudo o que vem sendo discutido pelas centrais, confederações e sindicatos, como política geral, global e não específica. Estamos dando precedência à discussão sobre a redução da jornada.

Por outro lado, na nossa visão, as formas de pagamento e remuneração do aeronauta não fundamentadas em horas de voo são injustas para os trabalhadores e perigosas para a segurança aérea. Injustas porque a remuneração calculada com base na distância entre origem e destino acarreta trabalho sem compensação remuneratória para o aeronauta. E perigosas, por induzir a rapidez das operações, dada a ausência de remuneração. Consequentemente, estaríamos andando na linha da insegurança. Ocorre que, na maioria esmagadora dos voos, há procedimentos de espera em altitude, com até uma hora no aguardo de sequenciamento de pousos ou melhoria de condições meteorológicas. Além disso, após os pousos e antes das decolagens, ocorrem os procedimentos de taxiamento das respectivas aeronaves, que podem durar quarenta minutos, por exemplo. É preciso aguardar a sequência de decolagens e as posições de estacionamento. Temos aí novamente trabalho sem remuneração, o que contraria a Constituição Federal em vários de seus dispositivos. 

Em suma, todos os períodos em que o aeronauta coloca seus serviços à disposição do contratante devem ser remunerados integralmente, como acontece com todos os outros trabalhadores. Registre-se, ainda, a existência de prática de empresas aéreas que prejudicam os aeronautas no que se refere ao número de folgas prescrito pela legislação vigente.

A norma recomenda o mínimo de oito folgas mensais, mas o que era para ser o mínimo converteu-se no máximo. Ou seja, as empresas concedem oito folgas mensais como única opção; outros dias sem programação de voos são ocupados com outras tarefas, como plantões ou reservas. 

Assim, observa-se que o aeronauta possui 88 folgas anuais, oito vezes onze meses de trabalho, explicando aqui, não gozando de feriado e nem de finais de semana regulares. Trabalhadores de outras categorias folgam, regularmente, 99 dias, em finais de semanas, e mais de 20 dias, feriados anuais. Ao todo, eles somam 31 dias anuais a mais do que o aeronauta. Ou seja, os outros assalariados têm, em matéria de folga anual, 31 dias a mais do que os aeronautas.

Ainda mais. Uma profissão especial deve ser protegida por uma legislação especial, com o afastamento de riscos de fadiga, pressurização, efeito de fuso horário e vibração externa. Na prática, no entanto, esses profissionais são penalizados com 31 dias a menos de folga em relação aos trabalhadores de outras profissões.

É a última parte agora, Sr. Presidente. Não vou ler o Substitutivo, porque vamos aproveitar o Substitutivo no debate na audiência pública.

Para atualizar a regulamentação dessa profissão, fomos buscar inspiração... Eu quero, aqui, dar todo o mérito do Substitutivo, naturalmente, ao sindicato, aos aeronautas, à categoria, mas também quero dar o mérito da inspiração e orientação do Projeto de Lei que ora debatemos quanto ao Substitutivo ao Deputado, gaúcho também, Jerônimo Goergen, que tem um projeto semelhante a este tramitando na Câmara dos Deputados, projeto que foi discutido amplamente com todos os setores que tratam de um tema tão delicado como é o da segurança dos nossos voos. 

Pretendemos permitir a adequação da jornada das folgas e das horas de voo dos aeronautas com o objetivo de reduzir a fadiga e o estresse a que se submetem os tripulantes. Também fixamos regras sobre a remuneração dos períodos acrescidos à jornada em razão de eventos não previstos a normas que podem permitir o efetivo repouso dos aeronautas acrescidos à tripulação.

Por fim, são inúmeras as regras necessárias para dar tratamento compatível com as características atuais da atividade de aeronauta. Em se tratando de jornada de trabalho, o fator fadiga acaba sendo muito, muito relevante na definição dos limites do tempo de trabalho e de descanso. Como sabemos, esse fator é definido a partir de um conjunto completo de condições e de ambiente de trabalho e depende até de condições físicas pessoais do próprio aeronauta.

Enfim, pelo exposto, como o Projeto é constitucional, opinamos pela sua juridicidade, adequada técnica legislativa e, no mérito, nosso parecer é pela aprovação do Projeto do nobre Senador Magno Malta na forma do Substitutivo que apresento aqui, na Casa, neste momento.

Sr. Presidente, li o relatório só para que a Casa tome conhecimento. Sei que V. Exª agora poderia abrir espaço para discussão, mas, se V. Exª permitir, conforme combinei com V. Exª e com outros setores, eu entrarei com o requerimento para outra audiência pública, por entender que é uma matéria muito, muito delicada. Nosso Substitutivo pode ser adequado, pode ser alterado, pode ser modificado, na busca de um substitutivo e uma lei que atendam, em primeiro lugar, à segurança da população brasileira, porque todos voamos praticamente todos os dias ou todas as semanas, garanta um trabalho digno e decente para os aeronautas e, ao mesmo tempo, para que a gente olhe para a realidade também das empresas.

Este é o objetivo, Sr. Presidente, e por isto eu peço que a gente não vote a matéria no dia de hoje e que, sob a orientação de V. Exª, a gente marque uma audiência pública, conforme requerimento que encaminhei à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu vou colocar em discussão e suspendê-la. Por quê? Porque, estando em discussão, nós vamos permitir emendas. Ou seja, vamos permitir que haja condições de fazer, se for possível, um texto de consenso: se não for possível, na audiência pública há controvérsia nesse Projeto de Lei. Ainda conversei com o Senador Blairo Maggi ontem e ele disse que quer uma audiência pública, assim como o Senador Vicentinho. Então, é um tema que precisa...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O próprio Sindicato também insistiu que tem que haver audiência.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Entende dessa forma.

Então, em discussão. 

Para discutir, Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Primeiro, quero pedir autorização do autor do requerimento para subscrevê-lo. Há um pedido aqui para que eu também subscreva o pedido do Senador Vicentinho.

E cumprimentar aqui o Senador, viu, Senador Paim? Eu recebi, assim que o Senador Blairo apresentou o Projeto de Lei diminuindo as folgas e aumentando a jornada de trabalho, não só da minha irmã, que é casada com um comandante, mas de muitos outros amigos, recebi, imediatamente, várias comunicações, vários e-mails solicitando que ajudássemos no sentido de demover o Senador Blairo da ideia. Conversei com o Senador Blairo algumas vezes, mas ele está muito fixo nessa ideia. Então, eu até entendo que é muito bom que haja a audiência pública porque isso acaba... O Senador Paim, aqui, conseguiu fazer do limão uma bela limonada. Abre uma janela e permite que a gente aprove uma lei que regulamente de fato as condições de trabalho da profissão, que tem sido, Sr. Presidente, cada vez mais explorada pelas companhias aéreas deste País.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Está suspensa a discussão.

Vou ser bem claro para, amanhã ou depois não... Então, ao suspender a discussão...

V. Exª quer...?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Eu quero só indagar a V. Exª... Essa matéria já tramitou aqui há pouco tempo pelo fato de que houve algumas audiências públicas para instruir, com certeza, eu imagino, o relatório do Senador Paulo Paim. Estiveram aqui várias autoridades da aviação civil, porque, naquela oportunidade, existia uma subcomissão da Comissão de Infraestrutura, presidida pelo Senador Vicentinho Alves, onde foram realizados vários eventos, não só em relação, naturalmente, a essa questão da jornada de trabalho, mas, sobretudo, também sobre a questão aeroportuária no Brasil, havendo discussão até mesmo sobre combustível, porque há uma dicotomia em relação aos preços de combustível no Brasil, pois o valor do combustível cobrado em vários aeroportos do Brasil não é o mesmo. Ou seja, por que Mato Grosso cobra um preço e Brasília cobra outro? Isso torna difícil, na verdade, até a operação de algumas companhias regionais do nosso País.

Essa matéria tem que ser muito bem discutida. Eu acho que aqui tem que haver alguns contraditórios em relação... Por exemplo, eu acho que aumentar a jornada de trabalho para comandantes, para aqueles que trabalham nas aeronaves do nosso Brasil não é o legal, não é o ideal, na medida em que é uma profissão extremamente estressante, desgastante, e nós precisamos, com muito critério e, sobretudo, com muita responsabilidade, votar um projeto que certamente atenda à demanda de uma categoria a que nós temos que, como bem disse o Senador Paulo Paim, realmente prestar homenagens todos os dias, porque eles transportam vidas, e quem transporta vidas, quem lida com a vida tem que ser respeitado, tem que ser tratado, talvez, de forma diferenciada. Não pode ser, talvez, tratado como outras categorias que merecem só o respeito.

Entretanto, eu quero aqui dizer que, na medida em que for feita outra audiência pública, com certeza, poderemos chegar a uma forma consensual provando...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Permite-me, Senador Jayme Campos? Até porque a audiência pública vai discutir o Substitutivo. Foi isso que combinei com o nosso Presidente, que com sua paciência e sua habilidade, concordou e entendeu, porque eu tinha que apresentar o Substitutivo, que vai ser fruto de uma nova audiência pública.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Eu quero somente me solidarizar e dizer que concordo em gênero e número pelo fato de que a matéria é meritória e extremamente relevante para toda a sociedade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu estou suspendendo a discussão.

Eu tenho dois requerimentos, um subscrito pela Senadora Vanessa Grazziotin, que é do Senador Vicentinho, e um do Senador Paulo Paim, mas os dois requerimentos querem a mesma coisa, ou seja, uma audiência pública.

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 36, de 2013

Com fundamento no disposto no Art. 93 inciso I, do RISF, requeiro a realização de audiência pública para instruir o PLS 434/2011 - Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para modificar a jornada de trabalho do aeronauta. Os convidados para compor a mesa dos expositores, são: 1. Marcelo Ceriotti – Sindicato Nacional dos Aeronautas. 2. Representante do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 3. Representante da Agência Nacional de Aviação Civil -Anac. 4. Arturo Spadale – Sindicato Empresas Aéreas - SNEA. 5. Carlos Seixas – Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil - Abrapac. 6. Paulo Rogério Licati – Especialista em gerenciamento de risco de fadiga humana.

Autoria: Senador Paulo Paim

ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 37, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, para debater e instruir o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n° 434, de 2011, que "dispõe sobre o exercício da profissão do aeronauta". Para tanto, convidamos as seguintes autoridades representativas do Governo Federal, dos sindicatos dos trabalhadores e das empresas aéreas: 1. Representante da Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC); 2. Representante da Associação Internacional de Transporte Aéreo, IATA; 3. Representante do Sindicato Nacional das Empresas de Táxis Aéreos - SNETA; 4. Representante do Sindicato Nacional dos Aeronautas - SNA; 5. Representante da Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil – Abrapac; 6. Representante do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias – SNEA.

Autoria: Senador Vicentinho Alves e outros

Eu não vou ler o nome dos convidados, Senador Paulo Paim, porque eu acho até que as pessoas que virão serão fruto desse entendimento. Se V. Exª permitir... Mas eu percebo aqui que no requerimento do Senador Vicentinho ele pede o representante... A única diferença é que V. Exª nominou quem seria. Mas eu acho que, por uma questão até de abertura, para a gente realmente ter esse consenso, eu digo que esses seis convidados serão previamente discutidos entre V. Exª, o Senador Blairo Maggi, o Vicentinho, enfim... 

Coloco em votação os dois Requerimentos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Era isso que eu iria dizer. Os dois requerimentos como se fosse uma fusão e nós combinamos a ordem...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – A forma e o formato da audiência pública.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Isso. Muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com a aprovação do Requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o Requerimento. 

A matéria fica sobrestada, nos termos do art. 335 do Regimento Interno, aguardando a realização da audiência pública em data oportuna.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, só para...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Senador Casildo.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Eu acho que a melhor saída mesmo é essa audiência pública, principalmente depois de ouvirmos essas duas personalidades: a Senadora Vanessa, que tem familiares ligados ao transporte aéreo, e o próprio Senador Jayme Campos, preocupado com o assunto não só porque é proprietário de aviões e tem tripulantes, naturalmente, vinculados à empresa dele, mas porque conhece, por experiência própria, a questão. Eu acho que é, sem dúvida alguma, com pessoas ligadas a isso que nós podemos, nessa audiência pública, Paim, buscar o que seja melhor para esses profissionais. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O item 1 da pauta é decisão, também, não terminativa.

ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 316, de 2007

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que dispõe sobre o Imposto de Renda das pessoas físicas, para permitir a dedução de despesas com pagamento de aluguel residencial.

Autoria: Senadora Lúcia Vânia

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 317, de 2008

- Não Terminativo -

Altera o inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, de despesa com aluguel de imóvel residencial, do Imposto de Renda da Pessoa Física.

Autoria: Senador Expedito Júnior

Relatoria: Senador José Agripino

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2007, com a Emenda 1-CCJ; pela aprovação da Emenda 2-CCJ na forma da Subemenda que apresenta; e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 317, de 2008, que tramita em conjunto.

Observações:

- Em 18.04.2013, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2007, com as Emendas 1 e 2-CCJ; e pela Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 317, de 2008.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão terminativa.

- Votação simbólica
A votação é simbólica e eu concedo a palavra ao Senador José Agripino para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são submetidos a esta Comissão, como V. Exª mencionou, os Projetos de Lei do Senado (PLS) nºs 316, de 2007, e 317, de 2008, de autoria, respectivamente, dos Senadores Lúcia Vânia e Expedito Júnior, que objetivam permitir às pessoas físicas deduzirem da base de cálculo do Imposto sobre a Renda as despesas com aluguel.

Diferença relevante entre as duas proposições refere-se ao limite da dedução previsto no PLS nº 316, de 2007, equivalente a R$10 mil, inexistente no projeto apensado. Por sua vez, o PLS nº 317, de 2008, determina que a dedução se limite a pagamentos especificados e comprovados, com indicação de todos os dados de quem os recebeu. Na ausência da documentação, a prova poderá ser feita pela indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Eu queria passar diretamente para a análise.

Consoante analisado pela CCJ, não há reparos a fazer quanto à constitucionalidade e juridicidade dos projetos, que, em nossa opinião, foram aperfeiçoados pelas Emendas nºs 1 e 2 apresentadas ao PLS nº 316, de 2007. A adequação orçamentária e financeira será analisada pela CAE, no momento oportuno.

Quanto à técnica legislativa, são necessárias duas alterações formais ao texto da Emenda nº 2 – CCJ. Trata-se de modificar a referência à alínea “h” do inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 1995, pois esse dispositivo já foi incluído na norma pela Lei nº 12.469, de 26 de agosto de 2011, e vetado. E substituir a nomenclatura “ano-base” por “ano-calendário” no texto do mesmo dispositivo, que é a terminologia mais usual.

No mérito, estamos de acordo com as proposições por entender que realmente as despesas com aluguel e pagamento de parcelas para aquisição de imóvel pelo SFH devem ser consideradas para fins de dedução da base de cálculo do Imposto sobre a Renda. Esses valores são relevantes no orçamento familiar e a medida ora analisada certamente propiciará alívio financeiro importante.

O projeto, portanto, é meritório na medida em que propõe que o aluguel seja deduzido da base de cálculo do Imposto de Renda, com as adequações que são feitas pelas submendas. A submenda da CAS à Emenda nº 2 da CCJ: 

No art. 8º da Lei nº 9.250, de 1995, com a redação dada pelo art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2007, nos termos da Emenda nº 2 – CCJ, substitua-se a referência à alínea “h” por alínea “j” e a expressão “ano-base” por “ano-calendário”.

Com essa emenda, eu acho que o projeto fica adequado, legal e apropriado do ponto de vista do interesse da sociedade. Assim, nosso voto é pela aprovação da matéria proposta pela Senadora Lúcia Vânia com o projeto do Senador Expedito Júnior apensado à matéria.

O voto, portanto, é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

Para discutir, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, só para entender. Em tese, eu acho meritório, porque quem aluga uma casa, um apartamento, tem que declarar à Receita Federal e naturalmente o proprietário dessa casa e desse apartamento computa como receita e vai pagar Imposto de Renda. Se chegar ao limite, ele vai recolher Imposto de Renda ao Governo.

Da mesma forma, pelo que estou entendendo, quem toma um imóvel alugado e paga o aluguel, pode computar como despesa na base, como livros, educação, saúde, etc. Aliás, saúde não, porque saúde desconta tudo. Educação e livros são jogados como despesa na base.

Eu acho que é justo, porque o Governo já recebe de quem aluga, porque é obrigado a declarar. E se ultrapassar o limite de receitas, vai recolher o Imposto de Renda. Então, quem paga computa na base como despesas tal como os livros e educação. Acho que é muito justo. Quero cumprimentar o autor da proposta e V. Exª que a relatou.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – O Senador Casildo colocou com muita propriedade e de forma muito sintética o mérito. Quem ganha R$50 mil por ano e paga R$5 mil de aluguel não tem renda de R$50 mil, mas de R$50 mil menos R$5 mil, para efeito de Imposto de Renda. Até porque aqueles R$5 mil que ele pagou significou renda para alguém. 

A Receita, portanto, teoricamente, não perde tributação. E você faz justiça social ao sistema tributário. Dá a César o que é de César. Paga quem tem a renda e deixa de pagar quem subtrai da renda o aluguel para ter onde morar.

Essa é a essência do projeto para o qual eu dou o parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Para discutir, Sr. Presidente...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Para discutir.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Senador João Alberto, por favor, o senhor é o mais velho.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com a palavra o Senador João Alberto Souza. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Eu acho que o projeto é meritório, mas não traz o impacto financeiro para o Governo. Qual será o impacto financeiro se desonerarmos essa cobrança? O que representa? Houve alguma consulta?

Assim sendo, Sr. Presidente, eu ficando em dúvida, gostaria de pedir vistas do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Regimentalmente, o Senador João Alberto Souza pede vistas e estão concedidas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Eu queria só esclarecer ao Senador João Alberto que o impacto financeiro aqui foi colocado. 

Na medida em que uma parte ganha e a outra perde, não há impacto financeiro para a tributação, porque na medida em que alguém deduz do Imposto de Renda a pagar parcela equivalente ao que alguém vai declarar como acréscimo de renda, há uma compensação automática.

Se alguém deixa de pagar Imposto de Renda, alguém vai pagar mais Imposto de Renda. É o dono do imóvel. E o inquilino passa a pagar, por justiça social, menos Imposto de Renda, porque retirou de sua renda aquilo que pagou de aluguel.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Permita-me, Senador...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Permita-me, V. Exª, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vamos organizar. O Senador Jayme Campos pediu a palavra e, logo em seguida, o Senador João Alberto.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Está assegurado, eu imagino, o pedido de vistas para V. Exª. É questão de entendimento.

Eu particularmente entendi o seguinte: quando o cidadão paga o seu aluguel, quem paga os 27,5% é o dono do imóvel. O que fala no projeto? Se o meu entendimento está correto, é o cidadão que paga o aluguel poder descontar esse percentual “X” em relação à declaração do Imposto de Renda sobre a base. Ou seja, o Governo não vai perder nada, muito pelo contrário, continua recebendo os 27,5%, porque quem paga é o proprietário do imóvel, nunca quem aluga. V. Exª sabe disso.

Então, nesse caso, não vai haver impacto algum. Só vai haver benefício, é óbvio, evidente, para o cidadão que aluga o imóvel. Ele vai ter a possibilidade de lançar, claro, dependendo da sua receita, do que tem de renda anual, e abater parte desse aluguel da base de cálculo em relação ao Imposto de Renda que eventualmente poderia pagar.

Eu particularmente entendo, no meu pouco conhecimento, que não vai haver praticamente nenhum impacto na arrecadação desse tributo para o Governo Federal. Essa é a minha visão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Um esclarecimento a mais, Senador Jayme Campos, ao Senador João Alberto.

No texto do projeto que está se submetendo à apreciação nesta Comissão, no PLS nº 317, de 2008, está escrito claramente a determinação de que a dedução se limite a pagamentos especificados e comprovados, com a indicação de todos os dados de quem os recebeu. 

Esse é o elemento claro de justificação à Receita Federal da operação de pagamento e de crédito, porque no projeto está claríssima, é taxativa a obrigação da comprovação por documentos do pagamento do aluguel. Na Receita Federal haverá, a menos que não haja, e haverá a multa pela omissão, elementos de controle contábil para aumento da receita ou da renda do proprietário do imóvel e a dedução, evidentemente, da renda de quem pagou o aluguel.

No corpo do projeto, para que a lei tenha eficácia, está claríssima a obrigação da existência de documentos que comprovem o pagamento e o recebimento do aluguel por quem pagou e por quem recebeu, respectivamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Permitam-me Senadores Jayme Campos e meu colega Agripino, mas estamos modificando o status quo. Isso é o que acontece no momento. Se você modifica agora e diz que alguém vai descontar, tem um impacto financeiro claro. Tem que ter. Atualmente, quem paga é o proprietário. Não é isso? E agora, o que vai acontecer? O inquilino vai descontar, e não tem impacto financeiro? É claro que tem? Alguém está perdendo. E de quanto é esse impacto financeiro? É isso que eu quero ver. Posso até voltar e ser plenamente de acordo, mas temos que realmente consultar a Receita. É uma desoneração. Claro que há desoneração. E alguém perde. E qual é esse impacto?

São coisas que discutimos há pouco tempo. Os imóveis que pagam uma taxa para a Marinha e que a gente pensava que era pouco. Na hora que consultamos a Receita, vimos que só no Rio de Janeiro a desoneração era de mais de R$10 bilhões. Quer dizer, precisamos consultar a Receita para ver.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Permite-me, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É que, regimentalmente, o Senador João Alberto pediu vista e a vista está concedida. Então, eu acho que essa discussão vai voltar...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Para desencargo de consciência... 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Para esclarecer melhor a minha participação, Senador Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Pois não.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Existem o locatário e o locador. Em muitos contratos que são feitos – V. Exª tem conhecimento –, muitas vezes, é descontado na fonte, ou seja, o locador que aluga o imóvel já desconta na fonte o Imposto de Renda, certo? Muitas vezes, deixa para que o inquilino – o termo mais conhecido – pague esse Imposto de Renda. Então, quando o senhor fala que, eventualmente, poderá haver um desencaixe por parte do Governo Federal dessa arrecadação, eu acho que não haverá prejuízo algum. Até porque significa que muitas pessoas que pagam Imposto de Renda têm um limite de absorção.

O Senador Casildo disse que educação e saúde são descontados na sua totalidade. Não é verdade. Se num tratamento médico, o senhor gastar acima do limite permitido para desconto no Imposto de Renda.... Se gastou R$100 mil, mas só puder descontar R$30 mil, só vai descontar R$30 mil; os  R$70 mil restantes não serão descontados no Imposto de Renda. A regra é muito clara na declaração de Imposto de Renda. Podem-se gastar R$100 mil, R$200 mil, mas às vezes a própria declaração não absorve essas despesas médicas. 

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) – Só para esclarecer. Parece-me que o fato gerador é o mesmo. O governo poderia sentir o impacto se entrasse em vigor agora, porque ele não estava esperando. 

Mas nenhuma lei entra em vigor na hora. Ela tem um prazo para entrar em vigor. Toda legislação tem prazo para entrar em vigor. 

A segundo questão é que, quando o locador recebe o aluguel, ele recolhe Imposto de Renda, naturalmente, se atingir o limite; se a renda estiver enquadrada, ele vai recolher. E aquele que paga aluguel geralmente é aquele menos possuidor de bens, etc. Por isso é uma questão social também que entra em pauta. Ele vai poder abater dentro dos limites também que a legislação prevê. 

Então, o governo não terá prejuízo nunca. Em tese, o fato gerador é o mesmo. É o mesmo para o prestador de saúde. O médico que presta saúde vai receber e quem pagou pode declarar até um limite a ser abatido no Imposto de Renda. Mas houve uma receita para o governo do profissional médico ou da clínica que emitiu o recibo. 

É a mesma coisa: ou usou o livro se ultrapassar a renda... O fato gerador é o mesmo. Então, não vejo que o governo possa ter prejuízo. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Senador, quer dizer que o governo não perde nada?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Senadores! Senador João Alberto, Senador Casildo, me perdoem, mas o assunto está... V. Exª pediu vista, foi concedida, não há mais o que... É um assunto em que, claro, tanto há dúvida que ensejou uma discussão, embora extemporânea...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Mas aí, no caso, não é o Senador que pediu vista que está puxando o debate, Sr. Presidente. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Pela ordem, Senador Benedito de Lira. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Sr. Presidente, sou Relator do item 8, só que há uma dúvida com relação ao parecer e gostaria de pedir retirada de pauta do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) –  Está bom. 

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 36, de 2011

- Terminativo -

Dispõe sobre a concessão de seguro-desemprego para os trabalhadores, empregados ou profissionais autônomos, com exercício de atividade impedido em razão de calamidade natural, e dá outras providências.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 36, de 2011, na forma da Emenda nº 1-CRA-CAE (Substitutivo).

Observações:

- Em 27.10.2011, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária aprovou Parecer Favorável ao Projeto na forma da Emenda nº 1-CRA (Substitutivo).

- Em 26.03.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao Projeto na forma da Emenda nº 1-CRA-CAE (Substitutivo).

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.

- Votação nominal.)

Senador Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Para encerrar. Nós estamos tratando aqui, na Comissão de Assuntos Sociais, de justiça tributária. Essa matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, onde poderá ser debatida no seu mérito. Aqui, discute-se a questão social. O meu parecer, tendo em vista a questão social, é pela aprovação para fazer justiça tributária. 

Na CAE se apreciarão as questões relativas à receita. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Senador, eu entendo o parecer de V. Exª, mas, regimentalmente, a Presidência tem que conceder e o Senador João Alberto tem o direito de pedido de vista. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Os próximos itens são...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Não pode nem ler os relatórios, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Ele já leu o relatório. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Dos próximos itens. Seria interessante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – PB) – Por que não?

Então, vamos ao item 5 da pauta. 

ITEM 5

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2010

- Terminativo -

Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas.

Autoria: Deputado Silvinho Peccioli
Relatoria: Senador João Alberto Souza
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, na forma da Emenda Substitutiva da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a Subemenda que apresenta; e pela rejeição da Emenda de iniciativa do Senador Arthur Virgílio apresentada no prazo regimental.

Observações:

- No prazo regimental, o Senador Arthur Virgílio apresentou uma Emenda ao Projeto, nos termos do art. 122, inciso II, alínea "c", do Regimento Interno do Senado Federal.

- Em 14.07.2011, a Comissão de Serviços de Infraestrutura aprovou Parecer Favorável ao Projeto na forma de Emenda Substitutiva.

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.

- Votação nominal.
Concedo a palavra ao Senador João Alberto Souza. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – No Senado Federal, a matéria já foi examinada na Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) e aprovada na forma de um novo Substitutivo. 

O projeto tem como objetivo estabelecer os cuidados e procedimentos que devem ser observados pelo proprietário ou morador de imóvel, localizado em zona urbana e rural, que possua ou venha a instalar cerca eletrificada ou energizada.

Análise.
Embora a matéria esteja aparentemente dentre as atribuições legislativas dos municípios, na prática, a maior parte deles não impõe um mínimo de normas, o que acaba resultando na proliferação de cercas eletrificadas, praticamente sem qualquer critério. Como consequência, há um número crescente de mortes e ferimentos em decorrência da instalação das cercas sem as devidas precauções com a segurança.

Diante desse cenário, o autor quis, acertadamente, estabelecer algumas normas aplicáveis em todo o País. 

Como esta Comissão tem a incumbência de pronunciar-se de forma terminativa sobre o projeto, faz-se necessária a verificação da constitucionalidade do projeto.

Embora a cerca eletrificada seja, em princípio, assunto de interesse local e, portanto, matéria de competência municipal, ela se diferencia das demais edificações de interesse local pelo fato de usar energia elétrica. Como a Constituição Federal estabelece, no seu art. 22, inciso IV, que compete privativamente à União legislar sobre energia, conclui-se que a competência para legislar sobre cercas eletrificadas é federal e a proposição está adequada aos ditames constitucionais.

Relativamente à emenda oferecida pelo Senador Arthur Virgílio, embora seja uma questão meritória, concordamos com o argumento contido no parecer da CI, de que a abordagem apresentada é mais adequada a normas sobre compatibilidade eletromagnética, entre as quais não se encontra o tema “cercas elétricas”.

Por fim, com a finalidade de corrigir equívoco de técnica legislativa, apresentamos subemenda para sanar a ausência de ementa no substitutivo aprovado pela CI.

Voto.
Em face do exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do

Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), com a subemenda adiante apresentada, e pela rejeição da emenda de autoria do Senador Arthur Virgílio.
SUBEMENDA Nº   - CAS

(ao Substitutivo aprovado pela CI ao PLC nº 52, de 2010)

Acrescente-se ao PLC nº 52, de 2010, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), ementa com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a instalação de cerca eletrificada ou energizada  em  zonas urbana e rural.”

Esse é o relatório, Sr. Presidente, pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão o relatório. 

Senador João Alberto, consulto V. Exª porque posso encerrar esta discussão, e, na próxima reunião, só vamos a voto; ou também posso suspender a discussão, se V. Exª, que é o Relator, assim entender.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco/PMDB – MA) – Eu acho que, na próxima reunião, vamos só votar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

O projeto está apto a ser votado. Só não vamos votá-lo em função de requerer quórum qualificado, uma vez que o projeto exige votação nominal.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar.

Antes, porém, só para convidar a audiência pública da Comissão de Assuntos Sociais, destinada a debater regras sobre a elaboração dos planos de saúde para inserir dispositivos que regulam a responsabilidade sanitária dos gestores no âmbito do SUS, em atendimento aos Requerimentos 29 e 30, de 2013, ambos de autoria do Senador Humberto Costa. Esta audiência pública será amanhã, quinta-feira, 10h30min.

Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 09 horas e 03 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 06 minutos.)
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